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I- Apresentação do problema





das mais variadas correntes de pensamento, que excluído é todo aquele
que está alijado das relações de consumo. Dito de forma crua e em
sintoma com a lógica do sistema: a sociedade existe para o consumo,
quem não consome é dispensável.
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A escolha  do  tema prende-se  à  constatação de  que o  Poder




II- O paradigma constitucional
Percebe-se  a  importância  da  hermenêutica  constitucional  no
campo  reservado  ao processo penal,  diante  da  afinidade  constitui-




ma penal,  em que  está  incluída  a  agência  judicial,  como  leciona
Palazzo, exercita-se no campo das relações entre política e direito
penal:  relações,  a  um  só  tempo,  estreitíssimas  e,  potencialmente,
conflituosas.1
A Constituição da República de 1988 surgiu com a finalidade




promessas  da  modernidade  não  foram  cumpridas,  as  teses
procedimentalistas mostram-se  inadequadas à  realização da demo-










1 PALAZZO, Francesco C. Valores constitucionais e direito penal. Trad. Gérson Pereira dos Santos. Porto
Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1989, p. 16.





uma interpretação conforme a Constituição e, mais do que isso, uma visão
prospectiva do direito, criativa, democrática e interdisciplinar.














Estupro. Miserabilidade da vítima: a pobreza pode ser demonstrada
pelos meios de prova em geral. Conceito de pobreza no sentido legal.
Representação feita pela mãe da ofendida: não se exige a obser-
vância de formalidades, importando, apenas, que se caracterize
a manifestação de vontade do ofendido, ou de seu representante
legal. (STF, HC 70.184/RJ, ReI. Marco Aurélio, DJU, 8.10.1999).
Além da representação é indispensável para que pública se tor-
ne a ação tendo por objeto o delito de atentado violento ao
pudor sejam a vítima ou seus pais miseráveis, no sentido legal
do termo, isto é, que não possam prover as despesas do proces-
so sem privar-se dos recursos indispensáveis à manutenção pró-
pria ou da família, consoante redação do artigo 225, § 2º, do
CP. (TJSP - AC - ReI. Onei Raphael- RT 566/307).
2 GOLDSCHMIDT, James. Problemas Jurídicos y Políticos deI Proceso Penal. Barcelona: Bosch, 1935, p.67.
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No mesmo sentido, tem sido a posição predominante no Minis-
tério Público, como se lê em parecer da lavra de Ferrer: Afirmada a
miserabilidade,  a  ação penal  relativa  aos  crimes  apurados no  feito
passa a ser pública condicionada à representação.3
IV- Uma proposta inclusiva
Todavia, viola a razoabilidade dos atos legislativos e, portanto,
é inconstitucional que fatores meramente econômicos possam alterar
a legitimidade e a própria natureza da ação penal condenatória, má-
xime  após  o  processo  histórico  que  culminou  com  a
constitucionalização da Defensoria Pública.













fera  da  vítima  quanto  do  acusado. Os  efeitos  processuais  dessa









3 FERRER, Flávia. Escritos de direito e processo penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, p. 159.













via,  tal  atuação  estaria  subordinada  aos  princípios  que  regem  a
persecução penal de iniciativa privada e teria natureza provisória.




















aos  interesses da  racionalização da persecução penal,  é  igualmente
correto afirmar que o instituto da ação penal privada não atenta contra









expurgar  tal  dispositivo  do  ordenamento  jurídico  brasileiro  e
(re)legitimar a atuação da ofendida pobre na causa penal.
